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Este estudo investiga a divisão social de trabalho na área Trabalho e Edu­
cação, enfatizando as relações sociais e educativas de merendeiras e ser­
ventes em escolas municipais do AiodeJaneiro. Critica a invisibilidade
das funções sociais dessas funcionárias, em geral, mulheres negras e
pardas, pobres acom escolaridade precária, responsáveis pela "merenda
escolar", assim como pera limpeza daquelas escolas.

OUTROS OLHARES EM ESCOLAS PÚBLICAS: AS
RELAÇÕES SOCIAIS DE TRABALHO SOB A ÓTICA DE

MERENDEIRAS E SERVENTESl

This study investigatesthe socialdivision of travei in Labor-Education area,
specially the social and educational relations of snack attendants and ser­
vants within public schools in the city of Rio de Janeiro. Criticizes the in­
visibility of the social functions of these functionaries, generally, women,
blacks and mestizos, poors and with precarious scholar degree, responsi­
ble persons for "scholar-lunch" and cleanness on these schools.

Este texto é um dos capítulos da Dissertação de Mestrado em Educação na UFF: "O
trabalho de serventes e merendeiras em escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro",
na área Trabalho-Educação, sob a orientação da Profa. Ora. Maria Ciavatta Franco,
defendida em setembro de 1998.
Mestre em Educação pela UFF, Doutoranda em Saúde Pública na Escola Nacional de
Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz e Pesquisadora selecionada pelo I Concurso
Negro c Educação da ANPEd e Ação Educativa, patrocinado pela Fundação Ford.
ProFessora de História na rede municipal da cidade do Rio de Janeiro.
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INTRODUÇÃO

Em algumas escolas municipais do Rio de Janeiro, identificamos que as re·
lações sociais de trabalho referentes aos trabalhadores menos qualificados, meren·
deiras e serventes, são reveladoras das contradições de classe, de genero e de raça,
desenvolvidas dentro do sistema capitalista. Entre outros, esses antagonismos ma·
nifestam·se na relativa exclusão daqueles trabalhadores na gestão das escolas pú­
blicas, mesmo quando o discurso oficial as considera democráticas, incluindo a
participação da comunidade escolar - professores, funcionários administrativos,
alunos, responsáveis e moradores locais - no planejamento de atividades pedagógi­
cas e nas soluções de problemas surgidos no cotidiano escolar (Penin, 1989; Bas­
tos, 1994; Hora, 1994; Paro, 1995). Inclusive, grande parte das pesquisas sobre o
cotidiano em unidades escolares preocupa-se em coletar dados através de entrevis­
tas com os vários segmentos da comunidade, mas é muito raro surgir depoimentos
de (e sobre) funcionários administrativos, desconhecendo-se suas experiências de
trabalho e vida, assim como seus olhares sobre o processo pedagógico no qual se
inserem (Ghanen, 1995).

A rede de ensino da Secretaria Municipal de Educação da cidade do Rio de
Janeiro (SME), surpreendentemente grande, era constituída por 1033 escolas em
1996, administradas por dez Coordenadorias Regionais de Educação (CREs). En­
tão, objetivando uma observação etnográfica (Franco, 1982; Thompson, 1992;
Coulon, 1995), selecionamos duas, situadas em regiões opostas, tanto geográfica
quanto socialmente: uma, em Realengo, na periferia, quase rural; outra, em Copa­
cabana, no centro urbano e nevrálgico da cidade do Rio de Janeiro. As duas apre­
sentam as oito séries do ensino fundamental e, enquanto a primeira tem um alunado
heterogêneo, a escola na zona oeste atende primordialmente a alunos carentes, in­
clusive com turmas especiais de deficientes físicos. Além desses dois estabeleci­
mentos, incluímos nosso local de trabalho nos últimos dez anos, não só devido ii
nossa experiência em várias situações relacionais como também ao envolvimento
de algumas servidoras com a nossa pesquisa. A terceira escola, situada em precário
conjunto habitacional de Realengo, possui, primordialmente, alunos de baixa renda
em turmas de 5' a 8' séries, restando apenas duas de 3" e 4' séries. Essas unidades
de ensino pesquisadas apresentam-se, no imaginário dos responsáveis e moradores
locais, como excelentes escolas públicas. Evitando identificações, resolvemos pelo
sigilo completo dos nomes das mesmas; doravante, a escola em Copacabana será
'A', as de Realengo, 'B' e 'C'.

Em 1996, com o fim de manutenção de seus objetivos, o quadro dos servido­
res da SME compunha-se de 46.642 profissionais - professores, especialistas e
apoio -, sendo que 8.640 eram merendeiras e serventes, significando 18,52 % do
total geral. Apesar de existirem teoricamente 46 cargos de funcionários de apoio,
num total de 12.183 indivíduos, destacamos a relevância do quantidade de meren­
deiras e serventes que eram, respectivamente 3.972 e 4.668, ou seja, 70,9% deste
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universo (Rio de Janeiro, SME, 1996). A grande maioria de merendeiras e serven~

tes é constituída por mulheres" com baixa escolaridade e em precárías condições
sociais e econõmicas, sendo que muitas são "chefes de família". Dentre essas fun~

cionárias, grande parte são mulheres negras e mestiças, confirmando que também
na escola pública, locus feminino de trabalho, o serviço de cozinhar e de limpar,
semelhantemente ao "doméstico", foi reservado, no Rio de Janeiro, às mulheres
pobres e de descendência negra.

Neste texto, pretendemos problematizar as relações sociais e educativas, vi~

venciadas por serventes e merendeiras no cotidiano das escolas públicas munici~

pais caríocas, vislumbrando a possibilidade de um entendimento crítico do papel
educativo desses servidores assim como da construção de sua identidade como
"profissionais de educação" '. Procederemos da seguinte forma: discutiremos as
estruturas de poder observadas em unidades escolares para, em seguida, destacar~

mos aspectos particulares das relações sociais e educativas no cotidiano escolar, do
ponto de vista de serventes e merendeiras, questionando o relacionamento deles
com a direção, corpo docente e o discente e entre si próprios.

ESTRUTURAS DE PODER NO INTERIOR DE ESCOLAS MUNICI­
PAIS

'lEu acharia bom de participar porque a gente· tornaria conhecimento do pro­
blema cm si mas; isso aí cabe à direção da escola decidir, não somos nós,
rré'!" (Servente Sérgio)

Admitimos que o poder é relacional, na medida em que se estabelece en~

quanto interações desenvolvidas entre determinadas pessoas, apresentando um
caráter histórico, dinâmico, regido por um sistema simbólico, previamente insti­
tuído, ou seja, por uma ideologia. O conceito de poder significa a "(. .. ] probalidade
de impor a própria vontade, dentro de lima relação social, mesmo contra toda

Em nossas pesquisas. encontramos sete merendeiras, todas mulheres; quatorze
serventes femininos e quatro serventes masculinos, perfazendo um total de vinte e uma
mulheres e quatro homens. Afora as servidoras, entrevistamos dois serventes: um fai­
nas indicado por uma merendeira como representativo dos colegas e o outro
consideramos modelar, pois era um funcionário residente, há quase trinta anos, na
mesma escola. Apreendemos também o lado masculino do serviço "doméstico" em
escolas.
Com a perspectiva de. que todos, no ambiente de escolas públicas de ensino
fundamental, são ,educadores, apesar de portarem papéis diferentes, desde 1988, os
trabalhadores em- educação pública da cidade do Rio de Janeiro unificaram-se
sindicalmente, surgindo o Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação (SEPE).
Porém, na prática, os funcionários administrativos quase não participam de uma
sistemática atividade sindical (Chaves, 1998).
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resistência e qualquer que seja o .!lfl1damellto dessa probalidade ", assim como a
autoridade seria a "[...] probalidade de que um comando ou ordem especifica seja
obedecido" (Weber, 1967:43; Rocha-Coutinho, 1994: 127). O grande contributo de
Gramsci situa-se no entendimento de que o poder tornar-se-á hegemónico quando,
além de coercitivo, adquirir o consentimento da maioria (1980: 114).

Ora, pressupomos que os homens, historicamente, poderiam resistir a deter­
minadas situações de poder, ameaçando a hegemonia dominante. Para que isso não
aconteça, criam-se estruturas coercitivas mas, também, condições propiciadoras de
consentimento por parte da maioria e, ambas, podem ser no nível económico, polí­
tico, religioso, militar, dentre outros. Então, não importa qual o fundamento utili­
zado para o poder continuar forte e estável, dominante, ele precisa ser exercido de
tal forma que a maioria o aceite, legitimando-o. Quer dizer, a coerção tem que ser
exercida apenas sobre a minoria. Se for ao contrário, o poder torna-se ditatorial e
frágil, portanto, não-hegemónico. Em relação ao consentimento, este também pre­
cisa ser continuamente alimentado através de práticas culturais. O poder hegemó­
nico é sempre conflituoso, possuindo duas faces desiguais. Logo, a permissão de
parcela de poder, exercida pelos diretores da rede pública de ensino municipal do
Rio de Janeiro, é concedida pela maioria da sociedade e, no interior das escolas, os
diversos segmentos da comunidade a sancionam.

O poder pressupõe uma autoridade mas, esta, necessariamente, i,lão o detém
e sim, às vezes, apenas representa-o. Por conseguinte, os di retores de escolas muni­
cipais - funcionários representantes do Estado - investem-se de determinado poder,
delegado e limitado pelos seus chefes imediatos porém, constituem-se, por vezes,
em personagens autoritárias, agindo com centralidade máxima e única.

Historicamente, a escola pública segue o estilo brasileiro tradicional de auto­
ridade paternalista e centralizadora. Embora se afirme a existência de uma gestão
relativamente democrática, com o surgimento da eleição de diretores, do Conselho
Escola Comunidade (CECs) e de grêmios de alunos, observa-se, concretamente, a
existência de uma hiearquização vertical de poder e de autoridade. Na verdade, a
SME ou as CREs, assim comO a comunidade escolar, talvez pelo despreparo de
agir coletivamente, continuam atribuindo à direção a responsabilidade pela parte
administrativa, pedagógica ou social da unidade escolar, caracterizando-a como a
autoridade máxima diante de todos, excluindo responsáveis, professores, funcioná­
rios e alunos de efetiva participação na gestão escolar (Paro, 1995; Cançado,
[1996]; Chaves, 1998). Alguns segmentos tentam, às vezes, intervir nesta situação
através de atitudes individuais e isoladas, o que nem sempre oferece resultados
efetivos.

Logo após a direção, diretora e adjunta, seguem-se, na escala hierárquica, os
docentes em função extra-classe, atuandocomo "agentes do pessoal",secretário,
ou coordenador de turno. Os professores regentes, de modo geral, exercem autori­
dade sobre suas turmas de alunos, evitando, ou sendo impedidos, na maioria das
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ocasiões, de tomar parte nas determinações da direção. Todavia, basta um professor
estar fora de sala de aula, trabalhando próximo à direção, para que seja investido de
mais autoridade, em relação aos outros trabalhadores da escola. Em escala inferior,
os serventes e merendeiras, os quais exercem as atividades ditas complementares,
ou seja, de zeladoria, de higienização e de alimentação, têm pouca ou nenhuma
autoridade, mesmo, paradoxalmente, sobre os alunos.

"Um dia cu falei queeuera igual 'cachorra', quando eu fui reclamar do re­
feitório, porque as crianças fazem guerras de casca de l-ruta.[ ... ] Eu não sei
como eles não param para ouvir um funciomírio e deixam um aluno ter auto­
ridade de descer da sala de aula, aluno rebelde, e reclamar de sujeira na sala
de aula. Tem um aluno lá que é problemático e insuportável, mas passam
mãozinha aqui e acolá. As professoras dizem: 'Não! Tão bonzinho!' Eome­
nino está fazendo 'artc' na escola c se você chega pra falar, não te dão im­
portância. ( ... ] Eu estou enjoada dcssa escola. Eu estou doida pra sair, eu que­
ro conhecer outros 'ares'" (Merendeira Helena, escola 'A', entrevista).

Além do poder e autoridade explícitos nas ordens oficiais e tradicionais,
existem regras não-reveladas, portanto, a grande maioria dos serventes e meren~

deiras sente-se constrangida e desconfiada em falar a respeito de seu trabalho e do
processo pedagógico da escola municipal, mesmo que seja sobre assuntos já públi­
cos. Embora a estabilidade dos servidores permita que não sejam punidos severa­
mente, com demissões, a transgressão às regras que conformam, inclusive as não­
ditas, revela-se de punição sutil, não deixando de ser rígida: obriga-se o funcionário
a sair da escola ou até nela permanecer, muitas das vezes, com prejuízo funcional e
pessoal.

Dessa forma, categoricamente, certos servidores desconfiados, desconhecen­
do-nos, evitaram depoimentos gravados, sentindo-se ameaçados com o que faría­
mos com seus discursos. Uma delas explicou-nos que jamais expressaria de novo o
que sente ou pensa sobre seu trabalho e o de outros no ambiente escolar, como já o
fizera em outras épocas, pois já fora anteriormente punida por isso (Thompson,
1992)'. Ao ser sincera, expressando algum descontentamento, anos atrás, desenten­
deu-se com a direção anterior e foi obrigada a mudar de escola municipal. Esse
fato atrapalhou muito sua vida porque, além de ser vista como funcionária indisci­
plinada, a unidade escolar para a qual foi removida localizava-se de tal forma, na
zona sul, que precisara usar três ônibus, tanto na ida e quanto na volta, trazendo-lhe
muito gasto de tempo e dinheiro. Esperou a saída da direção, com a qual estabele­
cera conflitos, para reton1ar à antiga escola e, mesmo que ainda necessitasse de
dois ônibus em seu deslocamento, sente-se satisfeita com a atual direção. Como

Thompson (1992:264) já dissera que o temor ao gravador é bastante comum entre os
funcionários públicos e entre as minorias, que temem que qualquer informação gravada
possa ser utilízadacontra eles.
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insistimos, ela, para não dizer que não colaborara, mostrou as condições precárias
da cozinha e de seus instrumentos de trabalho.

Temerosos, alguns serventes e merendeiras confirmaram, lIàs vezes, a exis­
tência tanto de regulamentos oficiais quanto de tradições consuetudinárias, tão
poderosas quanto esses, que aceitam e seguem apesar de não serem leis ou práticas
benéficas a seus interesses. Portanto, também legislam, transmitindo as normas de
conduta que lhes são atribuídas, pois as legitimam com a sua prática', na medida
que não as contestam. Visam sobreviver harmoniosamente nas escolas, evitando o
desprezo social, pois,

"[... ] ser 'depreciado' (desprezado) é o temor mórbido de todos os homens
que vivem cm sociedades nas quais a hierarquia se manifesta através de mo~

dos 'refinados' (capilares, de minúcias,ctc.) [ ... ] por isso existe todo um
protocolo· e cerimonialconvcncionais, ricos de matizes e subentendidos, nas
relações recíprocas entre os sócios; violar o protocolo é uma injúria"
(Grnmsci, 1981 :279-80).

Apreende"se, nas diversas visões do mundo escolar, a existência de regula­
mentos de senso comum, não sistematizados, como a sutil discriminação dos espa­
ços: os serventes e merendeiras não podem transitar na escola em iguais condições
com os outros segmentos. Devem portar-se mudos e invisíveis. Uma merendeira,
por exemplo, foi repreendida porque queria entrar num espaço que legalmente lhe
era reservado, onde armazenavam-se os ingredientes da merenda, de sua responsa­
bilidade: "Um dia desses ell tive lima disclIsstlO com a minha diretora, porqlle disse
ela que eu nilo tÍnha o direito de colocar a müo na chave da dispensa e entrar na
dispensa do colégio ". Ela também, anteriormente, fora advertida quando assinava
ponto na secretaria da escola: "Porque eH estoll na secretaria, assinando meu
ponto {' ../ ela [diretora] faloll para ell sair rápido da secretaria... " (Merendeira
Helena, escola 'A', entrevista). Ou seja, os locais utilizados pela direção para seu
trabalho ou de responsabilidade de algum docente não eram próprios de funcioná"
rios "subalternos" permanecerem.

Com o desenvolvimento industrial, a escola passou a ser não só o local prin­
cipal da formação do trabalhador para o mercado capitalista, como também o es­
paço adequado ao trabalho das mulheres da classe média brasileira, que precisavam
trabalhar para complementar a renda familiar do pai ou do marido. O magistério,
visto como profissão social feminina, constituiu um acordo entre vocação/ensino/
maternidade/funções domésticas (Hipólito, 1997:57; Aguiar, 1994: 51; Pessanha,

De forma geral, todo homem legisla. Todavia, "[... ] secada um é legislador no sentido
mais amplo do termo continua a ser legislador mesmo aceitando diretivas de outros.
Seguindo-as, faz com que também os outros as sigam; compreendendo o seu espírito,
divulga-as, quase que transformando-as em regulamentos de aplicação particular a
zonas de vida restrita e individualizada" (Gramsci, 1980: 154).
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1994). Então, "[ ...] as relações mãe/professora e mãe/educodoraj(lzem com que o
modo de ser da mulher venha sempre associado à educaçelo" (Faria, J996: 111).
Considerando a existência contraditória de conformismo e de resistência na subje·
tividade das professoras, uma análise constatou que a opção ao magistério foi
também uma possibilidade de projeção social que a mulher conquistou, interligan­
do o espaço público e o privado, ou seja, 'l ..] a casa invade a escola e a escola
invade a casa" (Hypólito, J997: 7 J).

Aparentemente, as mulheres-professoras constmÍram um ambiente familiar
nas escolas públicas municipais de primeiro grau e, coincidentemente, os trabalhos
de limpeza e alimentação desses espaços, à semelhança do "doméstico", ficaram a
cargo de mulheres que, "naturalmente", sabem realizá-los. Antes dos concursos
públicos para esses cargos públicos, iniciados em 1992, foram geralmente admiti­
das as "mães de alunos" da parcela subalterna dos trabalhadores, ou meSmO deter­
minados trabalhadores masculinos em precárias condições de vida Portanto, a
relação social de trabalho entre a direção, o corpo docente e as merendeiras e ser­
ventes, no espaço feminino e aparentemente doméstico das unidades escolares do
primeiro grau, assemelha-se com' a existente entre a dona-de-casa e seus emprega·
dos domésticos'. A experiência da professora Cannem Lozza' constatou que

"[istosed~íJ inclusive nessa relação que eu lhe falei da diretora com os funci­
onários, as merendeiras c as serventes. É uma relação da dona de casa com
um funciondrio que.,. como se fosse a casa dela, uma continuidade da casa,
onde a diretora é a dona de casa e a servente vai fazer aquela gentileza. Uma
relação pessoal de patroa c empregada"

Ora, cozinhar e limpar são trabalhos manuais considerados "naturais" e do
domínio de qualquer mulher. Contudo, numa escola pública, cozinhar para muitos
alunos e docentes ou limpar grandes e variados espaços, em tempos curtos e pré·
determinados, apresenta-se de forma diferente, supondo-se um certo saber, mas
muitas vezes negado com o objetivo de desvalorizar o trabalho e aqueles que o
executam, social e economicamente. Em determinadas circunstâncias, as relações
inter-pessoais em escolas mostram-nos um ambiente de "oprimidos" que oprimem:

Segundo Mello "[... ] o trabalho das empregadas domésticas [ ... ] contIgura uma situação­
limite de desvalorização do trabalho e, mais ainda, do trabalho feminino em especial,
desvalorização que atinge a identidade das mulheres que o realizam" (1988: 9).
Optamos entrevistar a professora Carmem Lozza pois trabalha, há alguns anos, como
Consultora Pedagógica do Projeto "Quem lê jornal sabe mais" do jornal "O Globo".
Afora seu reconhecido profissionalismo, fomos motivadas pelo acúmulo de
conhecimento que a mesma poderia lcrsobre a organização escolar e sobre o trabalho
dos servenles e merendeiras, ao visitar uma média anual de vinte e cinco escolas
públicas do Rio de Janeiro, inscritas no projeto.
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"As pessoas não lhe respeitam. Quem está dentro de uma direção da escola
confunde as coisas: acha que você tem que largar o seu serviço pra fazer co­
mida diferente pra elas; ir na rua pra elas; é como se fosse urna empregada
doméstica" (Merendeira Helena, escola 'A', entrevista).

Aliada à precária escolaridade. algumas atitudes passivas das merendeiras e
serventes podem em parte derivar de uma tradição laboral de submissão persistente
neste setor. Nas escolas jesuíticas da Colônia, este trabalho era exercido por escra­
vos cuja vida regrava-se antes de tudo pelo "obedecer". No Império, com as "aulas
régias", ou nas pequenas escolas primárias existentes ainda hoje no território bra­
sileiro, a domesticidade dos espaços, reais ou imaginários, fazem persistir neles a
submissão do feminino. Os sentimentos de inferioridade de determinados servido­
res também têm a ver com as oportunidades desiguais de emprego e estudo, na
sociedade carioca, entre negros e bnmcos, homens e mulheres. Neste sentido, às
vezes, as merendeiras e serventes das escolas municipais da cidade do Rio de Ja­
neiro tornam-se alvos de situações preconceituosas:

"Talvez pela dificuldade que a pessoa tcm de vida. Já começa por aí, a difi­
culdade que a pessoa tem de estudar, ter mais um grau... uma formação me­
lhor. E a cor, também, é um caso sério. Não parece não, mas cor conta mui­
to... sabe? [...] Para mim não. Assim, colegas minhas, tcm muitas que se
abalam com isso. Elas ficam assim... entram até em pânico mesmo. Eu tinha
uma colega que trabalhava aqui. Ela, quando um aluno - ela era escura ­
chamava ela de 'pretinha', ela entrava em pânico, ela ncava horrorizada, en­
tende, com aquilo. E, às vezes, até discutia com a criança, com professor e
tudo, ela tomava, assim, antipatia. Eu não, eujá gosto disso, tanto é que meu
apelido na cozinha é 'crioula difícil' [risos], 'nega preta'. Tem professora
que me chama de 'nega preta' [risos]. Eu, sei lá, eu não me deixo abater com
isso, não" (Merendeira Regina, escola'B', entrevista).

Encontramos, então, desigualdades de classe, de gênero e de raça no ambi­
ente de escolas públicas: de um lado, o corpo docente, constituído em sua maioria
por professoras, notadamente mais brancas, e consideradas socialmente superiores'.
De outro, os trabalhadores da alimentação e higienização escolar, também em
grande parte mulheres com pouca escolaridade, pobres e negras, representadas
hierarquicamente inferiores no setor educacional da sociedade carioca.

"É preciso que o SEPE vá para cozinha. [... ] A experiência terrível que vivi dentro do
nosso sindicato em função do Encontro de Aposentados tudo tem a ver com raça e
classe social. O massacre a que são submetidos, geralmente, os funcionários
administrativos tcm como fundamcnto a questão de raça e classe". Esse dcsabafo
manuscrito ao I Encontro de Funcionários Administrativos, pertence a uma professora
'l ..] com a legitimidade que me é conferida pela minha condição de mulher negra, filha
de uma merendeira e de um metalúrgico (ferreiro)" (Silva, 1993 - grifos da autora).
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RELAÇÕES SOCIAIS E EDUCATIVAS EM ESCOLAS

"O pessoal de apoio não existe dentro de uma escola; eles vêem a gente como
um pedaço de papel sem importância. É assim que é visto pela direção da es­
cola" (Merendeira Helena).

A natureza humana é construída pelo conjunto de suas relações sociais
composto pelos diversos elementos que interagem através do trabalho e da vida: o
próprio indivíduo e sua relação com os outros homens, acrescidos dos elementos de
sua relação com a natureza. Constrõem-se, então, historicamente, relações subjeti­
vas e voluntárias, assim como relações objetivas e necessárias, vinculadas à es­
trutura e superestrutura, correspondentes à determinada fase do desenvolvimento
das forças produtivas, apresentando, por conseguinte, um caráter específico e tran­
sitório. Na verdade,

"[...] pela própria concepção de mundo pertencemos sempre a um determina­
do grupo, precisamente o de todos os elementos sociais que partilham· de um
mesmo modo de pensar. Somos conformistas de algum conformismo, somos
sempre homem-massa ou homens coletivos" (Gramsci, 1981: 12).

Nas escolas públicas municipais do Rio de Janeiro, difunde-se a idéia de um
clima cordial e fanliliar nas relações entre os funcionários operacionais e a comu­
nidade escolar. Os papéis familiares e os funcionais, superpostos, confirmam essa
aparência de ambiente doméstico onde "todos ajudam a todos", numa cumplicidade
gerada pela intimidade e pelos objetivos comuns. Esse tipo de ambiente geralmente
permite tanto os privilégios e os castigos, via mérito pessoal, quanto o silencia­
mento das contradições e de conflitos c1assistas, sexistas e raciais.

Afora isso, ocorrem dificuldades de discussão e de entendimento a respeito
de como se estruturam as relações pessoais, gerando uma produção de sigilos. De
fato, os diversos membros da comunidade escolar, ocupados na urgência de seus
trabalhos cotidianos, sem se aperceberem, muitas vezes, da introjeção dos modelos
hegemónicos que lhes foram impostos, permitem estabelecer um ensurdecimento
nas relações, que quase oblitera a possibilidade dos trabalhadores das escolas mu­
nicipais de se ouvirem uns aos outros. Todavia, as insatisfações no relaciona­
mento entre as merendeiras e serventes, a direção, o corpo docente e o discente
surgem nos meio-silêncios, nos olhares, nos gestos, nas expressões fisionómicas
ou, ainda, nas mágoas dos desejos não satisfeitos.

Naquelas instituições escolares, estruturam-se constantes mecanismos de
controle funcional sobre as merendeiras e serventes, conjugados a uma segregação
social, sexual e racial, exemplificada nos seus ressentimentos por lhes serem nega­
dos, às vezes, em oposição a outros segmentos, espaços próprios, ou até mesmo, o
de transitarem no interior da unidade escolar em que trabalham. Os conflitos, en­
tão, mesmo que latentes, são evidentes e emergem, de um modo geral, como quei-
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xas, fraturando o pretenso clima fraterno, veiculado nas escolas. Muitas vezes,
expressos timidamente, outras, explodem em sentimentos contraditórios e nobel­
des.

"Porque eu estou na secretaria, assinando meu ponto... [...] que estava com
falta e ela [dirctora] não podia me dar falta nesse dia. Ela falou pra eu sair rá­
pido da secretaria porque, 'se a fiscalização chega aí e te vê nu secretaria,
você vai ser chamada a atenção'. Aí, cu disse que não, porque eu sou funcio~

nária da escola, eu estou fazendo uma coisa do direito meu, eu estou vendo o
meu ponto. Ela disse que não, eu trabalho na cozinha. Eu perguntei: 'Dê, a
cozinha faz parle da onde? Não é do botequim da esquina, é da escola! Então,
cu estou dentro do meu selar, a senhora deixa essa tiscalizução aparecer que
eu falo com ela' "(Merendeira Helena, escola 'A', entrevista).

Para esses servidores, há uma dificuldade no acesso às informações publica­
dos no Diário Oficial do Município ou às normas estabelecidas pela Secretaria
Municipal de Educação sobre suas funções e seus direitos. Talvez, por falta de
compreensão dos conteúdos dos documentos ou mesmo porque esses lhes são ne­
gados pela comunidade escolar, produz-se a crença de que a direção e/ou o servidor
encarregado das questões funcionais, o "agente de pessoal", "escondem-lhes" seus
direitos:

"Tem acesso [às informações sobre os nossos direitos] se interessar a ambas
as partes. Quando interessa só a nós, nunca, não é dito. Do meu ponto de
vista é assim, eu acho" (Servente Jorge, escola 'Bt, entrevista).

"Eu, Joana, nem todos [direitos] eu conheço, porque quando eu vou saber
aqui na escola é porque alguém lá fora já me explicou. Aí que eu vou fazer
pergunta na direção aqui. Mas [a direção] nunca chegou perto da gente para
explicar como é que é, como é que não é, tem de ser assim. Não, nunca!
Nossos direitos, não" (Servente Joana, escola tC', entrevista).

Ora, se até os espaços físicos das escolas municipais são delimitados e hie­
rarquizados, não é de todo impossível um ocultar consciente de informações. En­
tão, evitando constrangimentos e conflitos, resta a alguns serventes e merendeiras,
submissos, portarem-se passivos, além de invisíveis. Outros, ativoslfl, apesar de
magoados, rebelam-se:

[(I Para Gramei (1981: 12-47), ou somos homens-massa, passivos, ou somos homens
coletivos, ali vos. Se "pensamos" sem disto ter consciência crítica, participamos de uma
concepção de mundo desagregada, tornando-nos uma multiplicidade de homens-massa,
passivos. Porém, se elaboramos nossa concepção de mundo de maneira crítica,
sistematizando as v::iriasconcepçõcs, superando-as, participamos ativamente da
construção histórica. Acreditamos que as merendeiras e serventes, pelas suas condições
de vida e trabalho, cm geral, pertencem a uma variedade de homens-massa; contudo,
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"[ ... ] como você vai ter, assim, uma autoridade [agente de pessoal] de me
condenar à revelia? Se cu estou com você no dia a dia e não dizer: 'botei falta
no seu cartão'. Você espera terminar um mês para me dar uma falta? Este
cartão não vale mais? Não é do meu conhecimento mais? E aí, quando chega
no outro mês, está escrito assim no meu cartão: 'o funcionário assinou, no
dia tal, indevidamente' " (Servente Jorge, escola 'B', entrevista).

Serventes e merendeiras, relacionalmente, dentro da hierarquia institucional,
vivem um duplo sentimento: cordialidade versus antagonismo. Buscam se conven­
cer, adequando-se, da existência de relações familiares e fraternais no interior do
recinto escolar. Então, alguns servidores operacionais acreditam que "[. ..} a dire­
tora é como sefasse uma mãe" e, outros, bajulam: "[... ] 'se eu depender de levar
ela /la colo, eu levo, porque ela é maravilhosa" " (Merendeira Helena, escola 'A',
entrevista). Contudo, essas atitudes comportamentais talvez nos remetam mais às
estruturas pessoais, paternalistas, da sociedade carioca do que às regras institucio­
nais da SME.

Numa tendência atual da flexibilização do trabalho, conforme a reestrutura­
ção do mundo produtivo, a SME vem terceirizando parcialmente a higienização
(cogitou-se, também, da merenda) em algumas escolas, ficando esse serviço a car­
go de empresas privadas que utilizam, em grande porcentagem, trabalhadores ne­
gros ou descendentes. Portanto, as questões sociais, sexistas e raciais, surgidas no
cotidiano das relações sociais e educativas de escolas públicas, complexificam as
condições de trabalho de serventes e merendeiras, contribuindo para que somati­
zem o processo saúde-doença desses trabalhadores em educação.

o RELACIONAMENTO ENTRE MERENDEIRAS E SERVENTES

'''Tem boca e não Fala', sabe como é que é? Enlão, eu não quero esses pro­
blemas, eu prefiro ficar com a pior parle" (Merendeira Helena).

Uma merendeira, utilizando-se de provérbios, resumiu as relações sociais
existentes entre os funcionários operacionais, denotando a existência não só de
conflitos porém, essencialmente, de acordos: "[.. .} a gente tem que ter tática para
viver, 'nc/o se atira pedras 110 quimal do vizinho '. 'Tem que escorregar igual quia­
bo '" (Observação, escola A). Na representação emergente de seus discursos, as
relações entre merendeiras e serventes são amigáveis e harmoniosas, percebendo­
se quase sempre relações de solidariedade entre eles. No dia a dia, serventes aju­
dam mais intensamente às merendeiras devido à extrema carência atual de funcio­
nários:

alguns, pela suas resistências, talvez, apresentem pré-condições para tornarem-se
homens ntivos. Usamos a terminologia gramscianalindicando essa possibilidade.
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"A gente ajuda na merenda porque (...] tcm pouca merendeira, às vezes não
tem nenhuma então, a servente... somos obrigadas a colaborar. Faz tudo: faz
comida, Java a louça, dá pras niullos,às vezes, não tcm merendeira nenhuma,
então, na parte da tarde, a gente lemos que fazer a merenda completa" (Ser~

vente Joana, escola 'C', entrevista).

No entanto, à semelhança da dona de casa. muitas vezes, uma mãe responsá­
vel pela nutrição de seus filhos ou uma mulher com crianças sob a sua guarda, as
serventes realizam suas funções e as das merendeiras porque acreditam que a ali­
mentação escolar tornou-se uma necessidade para determinados alunos carentes.
Na verdade, existe uma conscientização dessa realidade - a necessária comple­
mentação alimentar através da merenda·, pois são indivíduos que, algumas vezes,
pertencem às mesmas condições de vida ou, talvez, até mais precárias, que os alu­
nos. Sabem que

"[...) as crianças que estudam na escola pública são filhos de trabalhadores e
vivem, llS vezes, de um salário mínimo. E essas crianças só vêem o quê? Há
necessidade dessa merenda na escola pública.[ ...] Eu estou saindo da escola,
mas estou saindo assim sinceramente preocupada e triste, ao mesmo tempo
triste, porque eu tenho alunos aqui na escola que eles elogiam muito a me­
renda. E chegam para mim c dizem assim: 'tia, sua comida é tão gostosa!'
'Tia, a comida da minha mãe não é assim'" (Merendeira Regina, escola 'B',
entrevista).

Determinadas relações entre merendeiras e serventes revelam a existência de
conflitos, de revoltas e rivalidades. Um dos motivos dessas atitudes deve-se a
existência de uma certa hierarquia entre os funcionários operacionais, nas situa­
ções concretas do cotidiano, estabelecida ou pela direção ou por si próprios. Al­
guns, escolhidos, são beneficiados pelas direções, tanto em seus horários quanto
na divisão de trabalho, trazendo rivalidades e ressentimentos no trabalho:

"A lei é para todos, não é só para um. Por exemplo, se eu I-izer'suquinho'
pra professora, eu tenho direito de chegar às 7:00h e sair às 10:00h. Não; a lei
é pra aquele que faz 'suquinho' e aquele que não faz 'suquinho'. Se o horário
é às 8:00h, todo mundo vai cumprir o mesmo horário de manhã à tarde. Tinha
que ser tudo igual, mas é como se fossem comadres: elas esquecem. Melhor é
aquela que te agrada mais" (Merendeira Helena, escola 'A' entrevista).

Contudo, os prejuízos podem ser pessoais, não apenas funcionais, na opinião
dessa merendeira:

"Eu já trabalhei num colégio que a merendeira ganhou um presente que era
um enorme jogo de copos, lindos! No papel tinha escrito uma porção de dize­
res: 'Você é maravilhosa! Você é isso... !' E me vieram três capinhos e um
papelzinho escrito só o meu nome. Aí, cu ainda brinquei: 'Vê, engraçado!
Isso é discriminação. Quer dizer, ela ganha um presente enorme c eu ganho
um presente de nada', E aí, alguém falou: 'Mas, ela merece!' Mas sabe por-
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que ela merecia? Porque ela fazia feira para a diretora, ela ia ao banco, ela
agradava a diretoracom coisas que não tinham nada a ver com o serviço e
largava tudo em cima das minhas costas" (idem).

Podem surgir, inclusive, funcionários administrativos que rejeitam a ascen­
são social dos colegas. como é o caso de uma servente. Professora primária, desvi­
ada de função, temporariamente, auxilia a direção na secretaria e na cantina, acar­
retando discordâncias entre os colegas. Um servente desacreditou, ironicamente, o
possível conhecimento dessa servidora, pois ela não passara no concurso para
Agente Administrativo, em fins de 1997, sugerindo, inclusive, que a mesma utiliza­
ra de benefícios especiais da direção para licenciar-se e estudar em casa (Observa­
ção, na escola B). Em sua fala, percebe-se um difícil relacionamento dele com os
outros funcionários operacionais:

"Olha, o meu relacionamento com meus colegas de trabalho é... Sou muito
sacana, lá, cu levo tudo na brincadeira para não haver assim um conflito,
porque são revoltados, quanto cu também. No meu ponto de vista sim, já
chegam mal humoradas, eu não. [ ...] Então, dizem que eu estou aqui porque
cu quero, porque eu não preciso, porque sou metido, sou isto e aquilo outro.
Então, meu relacionamenlocom eles é na sacanagem mesmo, agora o que
eles pensam de mim não sei. Que falam mal de mim por trás à beça, tá. Mas,
não me importo com o que eles 1~1Iam, importa o que eu sinto" (Servente Jor­
ge, escola 'B', entrevista).

As semelhantes condições de vida e trabalho poderiam, talvez, aproximar os
funcionários administrativos, incentiva~do-se mutuamente. Todavia, é bem possí­
vel que não o façam, porque já introjetaram o sistema das relações, imposto pela
sociedade capitalista a essa categoria, supondo que deveria continuar na subalterni­
dade. Nesta perspectiva, parece que surgem servidores mais ati vos que não questi­
onam a ascensão social e funcional dos colegas, vendo-a positivamente. Outros,
numa demonstração de força pessoal com a direção, comportam-se privilegiada­
mente, acarretando sobrecarga de trabalho para os demais:

"[... ] a outra menina. Ela não gosta de fazer comida, tem isso~ Então, pra eu
não me aborrecer com ela, porque ela é tida como uma ótima funcionária, eu
me sujeitei a fazer a comida sozinha. Então, eu faço a merenda sozinha, eu
sirvo a merenda sozinha c eu limpo o refeitório L...] O resto fica com ela, [ ... ]
E se eu criar 'qui zumba ' com ela [... ] eu sei que vou ser a pior, vou ser a er­
rada. 'Porque ela trabalha muito, coHada, é uma santa!' 'Tem boca e não
fala', sabe como é que é? Então, cu não quero esses problemas. Como cu já
sou mais rápida pra fazer a merenda, eu já prcf1ro ficar com a pior parte, en­
tendeu? E deixo aquelas panelas com ela, o que ela tiver que fazer pra lá, pra
eu não criar problema, pra eu trabalhar em paz. Porque se eu criar, vai ser
mais uma briga" (Merendeira Helena, escola 'A', entrevista).
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"Precisava de uma pessoa que ficasse mais [atenta] para dividir o trabalho
por igual, porque sempre sobrecarrega mais para duas. Quando é dia de lavar
a escola de cima em baixo, os corredores, sala c tudo, às vezes, só tem duas
para lavar. Combina o horário, aí vem uma e outra não vem. Às vezes, a divi­
são de serviço não esti:.l certa" (Servente Luíza, escola 'C, entrevista).

Regina, merendeira aparentemente cordata e equilibrada, confirma também
os conflitos que emergem entre os funcionários: "[...] procuro até servir da 'pomba
da paz', porque eu tento apaziguar um problema de um, de outro, chamo atenção
de um, chamo atenção de outro. Eu levo por aí"(Escola 'B " entrevista).

RELAÇÃO DE MERENDEIRAS E SERVENTES COM DIRETORES

"Um dia eu respondi pra direlora: 'ela era minha diretora, minha superiora
dentro da escola. Mas, o meu patrão mesmo, cu nunca tinha visto a cara dele,
que craa prefeito e ele não me amolava o 'saco'. E, por que ela ia me amo­
lar? Por que cu não ia hí dentro fazer suquinho pra ela?' "(Merendeira Hele­
na)

Os serventes e merendeiras mostraram-se insatisfeitos e injustiçados com
algumas decisões que a comunidade escolar e, principalmente, a direção efetivam,
todavia, em geral, não se manifestam contra as mesmas. Muitas vezes, evitando
conflitos, postam-se humildes e atenciosos com os "favores" que lhes são solicita­
dos, demonstrando uma desprofissionalização de sua função pública, agem seme­
Ihantemente à empregada doméstica, ao servirem, particularmente e até fora de
horários estipulados, à direção e à certos professores, refeições, lanches, sucos e
cafezinhos. Além desses "agrados", compram quaisquer encomendas em super­
mercados e feiras, realizam tarefas bancárias e de fotocópias, entre outros pedidos.
Afirmam que "[ ] vou na rua, às vezes coisa que não é para ir mas a gente vai,
comprar cigarro Claro que eu não reclamo, porque somos servente, para servir,
então a gente nem reclama, mas não é muito bom, não" (Servente Joana, escola C,
entrevista). Ou dizem:

"Onde eu trabalho tem uma servente que não sai nem pra limpar a sala de
aula, ela passa o dia todo dentro da cozinha pra professor e direção da escola.
Então, ela tem que ser ótima, sabe por que? Ela só chega fazendo suquinho,
cortando mamãozinho com açúcar. O banheiro fica sem lavar, a sala fica sem
varrer. E agora, eu que tenho que sair da cozinha e ir lá lavar banheiro?" (Me­
rendeira Helena, escola 'A', entrevista).

Essas atitudes exemplificam uma aplicação tática, ocasional e singular, do
indivíduo frente ao sistema que lhe é ordenado", obtendo benefícios dentro dele,

II As práticas cotidianas das merendeiras e serventes caracterizam-se por movimentos
ocasionais, fugazes, oportunos porém, variáveis c, de acordo com as relações de
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mas não o transforma. Novamente, é a merendeira Helena que nos esclarece: "[...]
tem gente que se conforma com isso, acha que está tlldo muito bom" (Escola A,
entrevista). Nesta perspectiva, o relacionamento do funcionário residente" com a
direção pareceu-nos semelhante ao de um serviçal doméstico, que faz de tudo na
casa para o patrão: toma conta da cantina, atende portão, leva alunos para casa,
chama taxi, vai a banco, compra material de obras e outros, conserta o que for pos­
sível dentro de suas capacidades. Certa noite, às vinte horas, presenciamos a direto­
ra da escola dar-lhe ordens de serviço, imediatamente cumpridas, impossibilitan­
do-o de ser entrevistado por nós. Assim, agindo como serviçal, inclusive fora do
horário de trabalho", esse servente exorbitava suas tarefas funcionais, limitando as
pessoais e familiares, numa naturalização da subalternidade. Contudo, talvez, por
ser residente, achasse aquela situação normal (Observação, escola 'A'). Posterior­
mente, depôs que:

"A direção, pelo que eu sei até hoje, nosso relacionamento é ótimo.[. ..JTudo
que ela pede cu faço. Eu não reclamo nada e, quando não dá para fazer, eu
chego perto dcla, no outro dia, c digo: 'olha não deu para fazer aquilo que a
senhora pediu' c ela flecila e lUdo bem. Depois, cu vou fazer aquilo que ela
me pediu UIll dia antes" (Servente Sérgio, escola 'A', entrevista).

Todavia, existem aqueles servidores, críticos e conscientes, que resistem e
não aceitam esse tipo de trabalho. Percebem que, além de atrapalhar o verdadeiro
serviço dos serventes e merendeiras, a subserviência ~'estraga" a categoria, tornan~

do-a conformada e submissa. Ora, enquanto foram realizadas provas práticas do
concurso de merendeira em novembro de 1997, conversamos informalmente com
uma candidata, servente de outra escola pública cuja opinião "[... ] as pessoas da
escola pensam que sou empregada doméstica", corroborou o ressentimento, fre-

equilíbrio que desejam alcançar, (re) novam-se, revelando o "[... ] jimdo noturtlo da
atividade sacia!." Dinâmicas, c:ígeis e por serem táticas "oportunistas", marginais e
escorregadias, verificamos que os serventes e merendeiras "fabricam", durante sua vida
e trabalho "maneiras de fazer" diferentes das que lhes são impostas pelo sistema através
de suas regras, imagens e símbolos, ou seja, inventam uma outra produção com o que
lhes é determinado (Certeau, 1996:37-39).

11 Praticamente toda escola pública municipal na cidade do Rio delaneiro possui um local
de moradia, que pode ser ocupada por quaisquer funcionário do quadro de Pessoal
Subalterno e Administrativo da SME. Porém, normalmente, somente o é por mulheres
no cargo de serventes ou merendeira. A função do residente é responsabilizar-se pelo
prédio escolar e seus usuários durante os 365 dias do ano.

1J O hodrio de trabalho do cargo de servente é de 44 horas semanais. Dessa forma, Sérgio
trabalhava como servente de seis às quatorze horas. No entanto, como é de sua
responsabilidade vigiar a escola, precisando abrir e fechar seus portões, entre seis e
vinte e duas horas, esse residente trabalhava muitas horas a mais (Observação, escola
'A').
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qüentemente expresso, sobre os trabalhos extras e especiais para diretores e profes­
sores. Porém, ela, posicionando-se consciente, apenas fazia "r...} o sen,iço para o
aluno: lavo banheiro, limpo salas para o aluno, não paparico professor", insti­
gando que as outras serventes não deveriam realizar outra função além da que lhe é
pertinente, pois "se a gentef{IZ lima vez, vira obrigação ajudar na cozinha" (Ob­
servação, escola 'A'). Essa última afirmação denota que as normas institucionais
podem ser modificadas pelas práticas consuetudinárias, sutis, estabelecendo, com
os desvios temporários de função, outras ordens que passam a atuar como as ver­
dadeiras. Poderíamos considerá-Ias como táticas das direções, solucionando o
problema da carência dos serventes e merendeiras.

Em relação aos meio-silêncios, demonstrados por determinados servidores
ao serem indagados sobre os relacionamentos com as direções, exemplificam-se
pela merendeira que nos expressou conflitos sem, de forma alguma, explicitá-los:

"Com a dircção, é um pouco difícil. [risos] Com a dircção é um pouco difícil.
Também me dou bem corneIas mas, tcm sempre aquele... desencontro,
aquelas controvérsias. Então,éumpouco difícil. Eu procuro até ncm muito
ocupar a direção, procuro não conversar muilocom a direção. O relaciona-
mento é um pouco difícil [risos]"(Merendeira Regina, escola 'R', entrevista).

Regina, com seu jeito de ser, risonha e amiga, mostrara-se uma pessoa que
procurava viver bem com todos na comunidade escolar e revelara idéias consis­
tentes e questionadoras sobre educação. Então, referindo-se ao relacionamento com
a direção, pareceu~nos sintomático, não somente repetir a expressão "um pouco
difícil", como também explicitar a postura de não "ocupar muito a direção". Porque
tanta dificuldade? "Sei lá, os pensamentos diferentes, não sei. Às vezes, até pela
posição que elas têm e ludo, seria necessário... Mas, tem coisas assirn que eu não
concordo, entende? Entlio, às vezes, a gente bate de fi-ente" (Merendeira Regina,
escola 'B', entrevista).

Dessa forma, mais uma vez detectamos antagonismos de classe entre os tra­
balhadores da escola municipal, revelados nas diversas culturas apresentadas. Ad­
vêm, quiçá, da naturalização que os serventes e merendeiras têm da posição ocupa­
da na hierarquia da divisão social.do trabalho escolar: de um Jado o simples e, de
outro, o complexo. Ora, o intelectual, na sociedade moderna, apresenta-se, algu­
mas vezes, Gomo "comissârio do grupo dominante", aquele que serve de ligação
entre a estrutura e a superestrutura, assegurando o consenso ideológico das massas,
em torno do grupo dirigente (Gramsci, s.d.:13-14). Em estabelecimentos públicos
de ensino, o professor, às vezes, torna-se o intelectual orgânico da cultura domi­
nante.
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"[...) eles [direção] acham que é aquele "menorzinho 14
", entende? Há pouco

tempo eu vi um negócio na secretaria que cu fiquei muito chateada. Um fuo:­
cionário estava lá, procurando o cartão de ponto dele, para ele assinar o ponto
e uma pessoa da direçao disse para ele, perguntou a ele, porque ele estava
mexendo· no cartão de ponto ceIe disse que estava procurando· o cartão de
ponto porque queria assinar o ponto. A pessoa tirou o livro de ponto da mão
dele e mandou que ele· fosse estudar para ser agente de pessoal da escola"
(Merendeira Regina, escola 'B', entrevista).

Diante desses fatos relacionais, conscientemente, Regina evitou nos revelar
parte de suas polémicas com a direção, mas essas devem ter se agravado, além de
acrescidas pelas situações problemáticas e/ou desagradáveis ocorridas, durante os
últimos tempos, consigo e até com outros servidores, como foi a saída conflituosa
do funcionário residente de sua escola. Tais fatos encaminharam-na para a apo­
sentadoria:

"Eu estou me aposentando, recorrendo a aposentadoria· por vinte e cinco
anos mas, eu te juro, eu gostaria de trabalhar meus trinta anos. Eu gostaria de
completar... Mas, devido as dificuldades que nós temos visto dentro das es.,.
colas, falta de funcionários, a dificuldade em tudo, em todos os selares da es.,.
cola... Eu tenho impressão que está passando por uma grande dificuldade· e
isto vai nos deixando assim com os nervos à flor da pele. Chega um tempo
que a gente não sabe nem mais coordenar as idéias da· gente" (Merendeira
Regina, escola'B', entrevista).

No cotidiano, dentro da escola municipal, não se permitem aos serventes e
merendeiras decidirem sobre situações problemáticas de trabalho, mesmo que te­
nham sido positivas suas soluções. Uma delas, espontaneamente, tentara limpar e
arrumar nas estantes, de forma rdzoável, os livros espalhados pelo chão da Sala de
Leitura que se encontrava sem um professor responsável, porém sua iniciativa de
trabalho, apesar de tentar resolver um problema, não agradara à direção, então,
deveria retornar com a desorganização dos livros e aguardar instruções para nova
arrumação (Observação, escola B). Essa situação tornou-se bastante vexatória para
a servente, repreendida severamente por tomar iniciativas que não lhe diziam res­
peito, reforçando o fato de que sua função na escola limitava-se a executar tarefas
pensadas por outrém. Qual o sentido de/no trabalho para essa funcionária, mãe de
alunos adolescentes dessa escola, que ela pode encontrar no seu dia a dia escolar?
Na verdade, ao trabalhador escolar subalterno resta-lhe se humilhar, aceitando as
reprimendas, ou revoltar~se, acarretando antagonismos funcionais e pessoais.

14 Gramsci já nos advertira que "[...} as questões de nível se verificam em qualquer forma
de relação, desde as que ocorrem entre os Estados até as familiares. [ ...} Para muitos, ser
'alguma coisa' significa tão-somente que outros homens sejam ainda 'menos coisa'
(alguma coisa menor)" (1981: 280).
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Certas relações conflituosas, beneficiando uns e sobrecarregando outros, ad­
vêm não só do merecimento ou simpatias, mas também das diferenças individuais
existentes entre os serventes e merendeiras, como por exemplo, as habilidades pro­
fissionais, adquiridas através de uma escolaridade e de experiências práticas dife­
renciadas; a simpatia e a cordialidade de uns, como também a não conformidade de
outros. Os últimos, porque, às vezes, resistem e enfrentam o poder constituído,
tornando-se pessoas antipatizadas, desagradáveis. Logo, u[. ..] ninguém te quer por
perto, concorda?"

"Olha! Teve um ano lá que fez um almoço onde todos tinham o direito de
participar e quem trabalhasse ia ganhar uma porcentagem. Foram escolhidas
as 'puxas sacos' pra trabalhar porque era dinheiro que ia rolar. Se não fosse,
quem ia trabalhar, quem ia segurara 'homba' eram outros. Aí, parece que fo­
ram cinqüenta reais que deram para a menina trabalhar. Depois eu fiquei sa~

bendo que nesse almoço a gente tinha o direito de participar. Todos foram
convidados, mas foi selecionado. Agora, chega no dia da vacinaçao l5

, vem
me escalar'! Aí, dizem: 'Você é faltosa!' Aí, eu digo: 'Eu sou faltosa e vou
continuar sendo faltosa! Pode colocar outra no lugar porque eu não vou tra­
balhar! Não vou, porque se fosse dinheiro, vocês não me chamariam'. Enten­
de? Essa é a diferença" (Merendeira Helena, escola 'A', entrevista).

Assim, em determinadas escolas municipais, segundo a opinião de uma pro­
fessora readaptada, encarregada de secretaria, o tratamento dado pela comunidade
aos funcionários operacionais e, notadamente, pela direção era desigual e depen­
dia do conceito que cada um adquiriu através de suas atitudes ao longo do tempo
de trabalho escolar. Se benquistos, são bem tratados, se não, tratam·nos com des­
dém. Essa distinção se explicita na divisão do trabalho escolar: alguns serventes
são beneficiados e realizam o 'serviço de rua', não limpando as salas de aulas, cor·
redores, pátios, nem banheiros de alunos mas, sim, as salas e os banheiros da dire·
ção e dos professores, notadamente mais bem conservados por seus usuários. Ou­
tros serventes, mais humildes e conformados, não possuem regalias, fazendo, in­
clusive, o trabalho de terceiros, seja de serventes ou merendeiras, além dos "favo·
res especiais" que lhes impõem professores e diretores. Contudo, não reclamam:
"Olha, o relacionamento da direçüo da escola, eu acho que está bom, nüo tenho
que falar nada da direçüo" (Escola 'C', entrevista).

"Eu também não tenho nada que falar da direção. Não é d'agora, não. Desde
que nós entramos, quando era outra direção. ela nos dava muito apoio, gosta­
va muito dela. Essa também é boa. Gosto de todas as direçães aqui da escola"
(Servente Regina, escola 'C'. entrevista).

15 As escolas públicas, no Rio de Janeiro, são utilizadas como postos de saúde nas
campanhas oficiais de vacinação.
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Por tudo isso, o clima dito familiar e cordial das escolas municipais torna-se
mera aparência, escondendo, no fundo, as contradições de classe, de gênero e raça.
Os pequenos textos, os sorrisos, os olhares, os gestos comprovam: numa entrevista
de um servente, as mãos batem uma na outra em sinal de descaso; na fala de outro,
escutamos 'jlf1zcionariozinho" e "menorzinho; na interiorização social dameren­
deira, ao dizer ".pela posição que elas têm e tudo. "; na humildade da servente,
sabemos que "continuamos sempre sorrindo, sempre alegres, para não dar abar­
recitnellto, né?"

A ironia demonstrada em alguns depoimentos denota densos conflitos e
muitos preconceitos entre todos trabalhadores em educação das unidades escolares
municipais. Contudo, especialmente as relações entre merendeiras e serventes e a
direção. Talvez, porque essa, representante do poder estatal, detém o direito legal
de mandar e punir. Portanto, os serventes e merendeiras, para bem viverem, con­
formando-se ao meio em que trabalham, precisam se portar com meio-silêncios,
aceitando as normas estabelecidas. Preferem ".nem muito ocupar a direçc7o", ou
mesmo "mIo conversar muito com a direçc7o", evitando ".bate!r] de frente". Ou,
sintetizando,

"[... ] meu relacionamento [com a direção] é aquele negócÍo. Eu não posso
falar ague cu sinto. Se cu disser alguma coisa... Já viu, nê? Amanhã tem aí
aquela 'carreada'; que cu estou capinando, eslou carregando pedra e estou
mudando até do horário. Se bobear, ah! estou na rua! Ah, ah, ah ..."(risos irô­
nicas} (Servente Jorge, escola 'B', entrevista).

o RELACIONAMENTO DE MERENDEIRAS E SERVENTES COM
O CORPO DOCENTE

Na rotina do dia a dia escolar, de modo geral, afora os dias de festa, quase
não existem relações di retas mas, sim, poucas e esporádicas, entre serventes, me­
rendeiras e os professores, devido, talvez, à permanência contínua do docente em
salas de aulas. Além disso, a disposição do espaço físico, em algumas escolas mu­
nicipais, impede maior interação entre eles, pois alguns refeitórios e cozinhas são
tão afastados do Izall principal que raramente os professores de 5" à 8" transitam
por eles, sendo que os de I" à 4" séries, às vezes, acompanham seus alunos para a
merenda escolar, deixando-os entregues aos serventes e merendeiras (Observação,
escola 'A'). De certa forma, poderia haver um convívio durante as reuniões de pla­
nejamento pedagógico ou de conselhos de classe, porém, os serventes e muito me­
nos as merendeiras, participam efetivamente das mesmas, porquanto não existe
uma efetiva participação coletiva da comunidade na gestão escolar. Segundo algu­
mas funcionárias "!...] a cínica coisa que a geme participa na reunião dos profes­
sores é servir cafezillho... cafeúnho, biscoitinho e vai embora" (Servente Joana,
escola 'e', entrevista).
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Consideramos o relacionamento entre funcionários operacionais e professo~

res de relativa harmonia, quiçá porque os segundos não se encontram, em sua mai­
oria, em posição de mando oficial sobre os primeiros e. em algumas ocasiões, são
semelhantemente desqualificados pela direção. A superficialidade de algumas res­
postas denota posições diferentes: os professores são os que estão do lado de lá.
Assim, pautam, por vezes, certos ressentimentos, preconceitos e conflitos de classe,
de gênero e raciais. Uma mágoa sempre presente em seus depoimentos refere-se à
inexistência de lugares específicos que pertençam aos serventes e merendeiras,
como por exemplo, um banheiro para uma necessária higiene corporal após o tipo
de trabalho pesado que executam, ou ainda, haver "sala de professores", mas não
uma sala comum aos "profissionais de educação", apesar da unificação sindical
entre essas categorias.

Aparentemente, a maioria dos servidores da limpeza e alimentação apresen­
ta-se submissa, temerosa e "puxa o saco" de professores e, do ponto de vista deles,
o "[. ..} relacionamento C0111 os professores eu acho que é llrn dos melhores. EUllão

acredito que algum professor, alguma professora, tenha queixa da minha pessoa"
(Servente Sérgio, escola A, entrevista). Alguns, apesar de, em outro momento,
reclamarem dos "favores" aos professores, declararam, sucintamente, que gosta­
vam muito de todos eles, não tendo nada de especial a declarar sobre os mesmos
(Serventes Luíza e Joana, escola 'C', entrevista). Certos professores chamam a me­
rendeira de <ltia" e,às vezes, entram. na cozinha e, de brincadeira, distribuem os
lanches. Um deles disse-nos que lecionava há vinte anos e nunca conhecera tanto
carinho e eficiência na confecção da merenda escolar, tornando-a muito bem feita,
como a daquela escola, considerando os funcionários operacionais, em sua maioria,
excelentes pessoas e bons trabalhadores (Observação, escola 'B'). Contudo, com
outra visão, eis a opinião de um servente, dessa mesma unidade escolar:

"O meu relacionamento com os professores... Que o professor está sempre
em primeiro lugar, nê? Então, uns te dão liberdade, outros não. Outro dá o
di:.ílogo, outros dão bom dia. Outros não olham e fingem que não estão ven­
do. O meu relacionamento é assim. Então, tem aquele... 'a metade' [risos]"
(Servente Jorge, escola 'B', entrevista).

Em relação à adesão dos professores, às reivindicações e às lutas dos ser­
ventes e merendeiras dentro das escolas municipais"', determinados servidores
declararam que

"Muitos apoiam, muitos chegamassirn para conversar, dar apoio. Às vezes,
quando nós lemos pequenos aborrecimentos aqui dentro da escola, eu tenho
liberdade de conversar com eles, eles me aconselham. Nós conversamos, ba-:
temos um papo. Eu acho que meu relacionamento com os professores lam-

lfi No que diz respeito ao sindicato da categoria, os serventes e merendeiras fazem
distinção entre luta de professor c lutu de funcionários administrativos.
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bém é muito bom. Eu não tenho que me queixar de ninguém não [risos]"
(Merendeira Regina, escola 'B', entrevista).

Todavia, alguns relacionamentos são difíceis, existindo uma minoria que só
realiza, com agrado, uma tarefa diferente para o corpo docente por livre vontade
(Observação, escola 'A'), enquanto outros servidores são radicais:

"Eu nem me ligo com eles. Eu só vejo professor, mesmo, na hora que eles
descem com a turma pra merendar. Pergunto se as professorasquercm me­
rendar, procuro agradar o Iluíximo possível, também a elas, cm matéria de
tratamento. Mas, acredito que elas passam pelos mesmos problemas (de dis­
criminação entre servidores)" (Merendeira Helena, escola 'A', entrevista).

RELAÇÕES DE SERVENTES E MERENDEIRAS COM O CORPO
DISCENTE

Praticamente todos os trabalhadores simples da escola municipal de primei­
ro grau investem"se de intimidade, semelhante ao familiar, afirmando os alunos
como o centro da atenção, preocupando-se com os mesmos.

"Bcm, o aluno na escola é tudo, nê? Uma escola sem aluno não seria uma es-:­
cola, nunca. Meu relacionamento com eles, acho que tem sido o melhor pos­
sível. Porque, sinceramente, a cada aluno que eu olho assim, sinceramente,
eu sinto um amor tão grande por esses alunos. Tanto o pequenino, que está
começando agora, como ° da oitava série, que tá saindo, eu amo. Sincera­
mente; eu amo os alunos dessa escola, entende? Eu acho que eles não têm,
nem assim, como alcançar o jeito, quanto cu gosto deles, entendeu? Todos
cles. Ecu acho que isso é correspondido, porque eu não brigo com aluno"
(Merendeira Regina, escola 'B', entrevista).

A mulher trabalhadora em educação, mesmo sendo merendeira ou servente,
torna-se 'mãe':"[...] trato os alunos como se fossem meus filhos. Tem hora que eles
querem responder, eu também grito com eles e... [...] acaba tudo igual [risos]" (Ser­
vente Joana, escola 'C', entrevista). Em outra escola, dizem que

"Os alunos estão sempre na janela da cozinha, conversando comigo e, às ve­
zes, traz até problema, coisa que eles tem em casa, coisas que eles não con­
tam pras pais, eles contam para mim. Conversa comigo, eu procuro aconse­
lhar, procuro sabe, ser assim um pouco mãe, entende? E eu gosto muito, mas
eu gosto muito mesmo, dos alunos aqui dessa escola" (Merendeira Regina,
escola 'B', entrevista)

O sentido materno de amor é tão grande que Regina trata os alunos como se
fossem seus filhos: conhece,os quase todos pelos nomes, sabe de suas particulari­
dades a respeito do gosto alimentar, percebe os mais carentes de comida, os que
estão com dificuldades pedagógicas, entre outras. De fato, os alunos retribuem,
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diariamente, com carinho, sua amizade maternal e as turmas da oitava série, tam­
bém por sua causa, sentem-se saudosas ao deixarem a escola. Ela reconhece essa
situação:

"[risos] Os alunos eu tenho certeza que valorizam [risos]. Os alunos gostam
muito. Eles falam muito bem da mcrcndae isso acho é o que dá força para a
gente continuar, pelo menos para mim, isso me deu muito força para chegar
até aqui. Então, me deu muita força. L..] Valeu a pena, entendeu? Eu posso
dizer, valeu a pena esses vinte c cinco anos! Eu gosto, gosto, gosto muito
mesmo dos alunos. Eu gosto de trabalhar para eles mas, infelizmente... [risos]
(Merendeira Regina, escola 'B', entrevista).

Apesar desses depoimentos, as merendeiras, de modo geral, parecem ser as
que têm menos cantata com os alunos porque ficam retidas dentro da cozinha com
muito trabalho e não circulam pela escola. Porém, percebemos que esse fato de­
pende da personalidade de cada uma. Existem umas que não saem de dentro da
cozinha, caladas, não se intrometem com os alunos e outras, ao contrário, inquie­
tas, extrovertidas, circulam no recreio, intervindo, cam conselhos, na vida escolar e
particular dos alunos. Parecem conhecer "alunos-problema", relacionam-se com
eles no sentido de integrá-los à disciplina formal da escola (Observação, escola
'A').

Os serventes, porque limpam toda a escola, têm maior cantata com os alunos
e, na atualidade, espontaneamente ou não, fiscalizam a disciplina e a ordem nos
refeitórios, corredores, escadas e pátios das escolas públicas. De forma geral,
acham-se valorizados pelos alunos porque, além do serviço de limpeza e conser­
vação, realizam outros de interesse da comunidade:

"São onze anos que eu estou com eles aqui dentro e simplesmente os profes­
sores me reconhecem e os alunos também. Eu me es{-orço também e eles me
agradecem e cu faço parte também de porteiro, quase uma segurança para
eles, e ficam tranqüilos quando eu estou no portão e isso não é palavra deuro
nem dois não, é da maioria. No meu lazer, na minha caminhada à noite cles
me agradecem e perguntam se eu vou continuar na escola do ano leti vo de
98" (Servente Jorge, escola 'B', entrevista).

O sentido familiar, em relação aos alunos, acontece também com os homens
que se tornam amigos, conselheiros e, às vezes, "pais". O servente residente dis­
correu, emocionado, sobre seu amor aos alunos que trata como filhos: embebendo
de lágrimas suas palavras e gestos, seu semblante se transfigurou em emoção:

"Mas, eu gosto de trabalhar com crianças. É muito bom, você sente um cari­
nho... Aí, a criança chega perto de você; Todo dia, quando eu abro a porta,
tem um garotinho deste tamaninho Entrou agora, mas ele não entra antes de
vir me abraçar e me dar um beijo. [ ] Isso para mim, oh... entende? [lágri-
mas caem silencíosasde seus olhos] Outra menininha deste tamaninho... Ela
entra, tiS vezes, me dá um beijo. Você acha... Quem não sente feliz com isso?
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Ah? Eu me sinto e tenho certeza que a senhora também.. ," (Servente Sérgio,
escola 'A', entrevista).

Há consenso entre os depoentes sobre seu bom relacionamento com () corpo
discente. Porém, uma das servidoras instigou a dúvida: e os alunos, como os vêem?
Lembram-se que representam, na verdade, trabalhadores simples muito seme­
lhantes aos seus familiares em casa? Que poderiam ser e, às vezes o são, suas mães
ou pais? Modelam suas atitudes na vida, em relação à divisão social do trabalho,
baseadas, também, no que aprendem fora das salas de aulas com esses profissionais
em educação? E a escola preocupa-se em discutir a importância social do trabalho
de merendeiras e serventes com os alunos?

"Nessa 'meleca' toda que é o serviço da gente, os únicosque ainda dão valor
a gente são os alunos. Mas presta bem atenção no valor que eu estou dizendo!
Se eles te vêem na rua, eles não te conhece l Porque ai i dentro' mesmo nem
eles tem educação suficiente pra saber o quanto é importante aquela merenda
pra eles. Eles não têm orientação, não vêem a irnporlância daqueJamerenda,
a importância do funcionário ali. Porque esse assunto não é discutido com
eles. Eles podem até dizer que é mentira, mas não é. Por exemplo, a meren­
deira, a servente, eles nãa sabem ovalar que a gente tem pra escola, eles li~

ram a gente como empregados deles também. Tem muitos que pegam o prato
de comida, aquela comidinha gastozinha, prontinha e quentinha, e joga tudo
fora. Não dão importância. Não têm educação. A educação é zero" (Meren­
deira Helena, escola 'A', entrevista) (grifos nossos).

Ora, os alunos das escolas municipais são, em parte, um produto da socieda­
de civil de que participam, assim como das relações sociais que encontram em seu
ambiente familiar e/ou escolar (Gramsci, s.d.: 120). Logo, acreditamos que esses, ao
se aperceberem da subalternidade existente na escola municipal em relação aos
trabalhadores simples, tomando-a como correta, porquanto legitimada por várias
práticas pedagógicas, assumem-na como verdadeira em sua consciência cultural.

Resta-nos, concluindo, utilizar a instigação da merendeira: que tipo de valor
recebem dos alunos? De domésticos? Na verdade, os alunos "não vêem a impor­
tância daquela merenda, a importância do funcionário ali. Porque esse assunto
não é disCllIido com eles r..}/1(10 tem orientaçâo, A educação é zero ". As palavras,
às vezes, revoltadas dessa funcionária fazem-nos refletir sobre a necessidade de
debates e de novas posturas educacionais, sobre a importância social e educativa
dos serventes e merendeiras nas unidades escolares municipais da cidade do Rio de
Janeiro. Urge repensar a hierarquia social do trabalho e, consequentemente, os
antagonismos de classe, de gênero e de raça no interior das escolas públicas. De
outra forma, estaremos reafirmando diariamente em nossos alunos, a divisão social
do trabalho, preconceituosa e perversa, da sociedade capitalista contemporânea.
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